
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1644890 - GO 
(2020/0000895-0)
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ROGERIO MACEDO DA SILVA 
ADVOGADOS : TIAGO FONSECA CUNHA  - GO031195 
    WILSON LUIZ DOS SANTOS  - GO041027 
    DANIELLY CRISTINY DOS REIS SILVEIRA  - 

GO054980 
AGRAVADO  : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADO : FELIPE ANDRES ACEVEDO IBANEZ  - GO047132 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZADA NO 
ENDEREÇO CONTRATUAL DO DEVEDOR. MORA 
COMPROVADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.  
1. Conforme entendimento firmado no âmbito desta Corte de 
Justiça, "a demonstração da mora em alienação fiduciária ou 
leasing - para ensejar, respectivamente, o ajuizamento de ação 
de busca e apreensão ou de reintegração de posse - pode ser 
feita mediante protesto, por carta registrada expedida por 
intermédio do cartório de títulos ou documentos, ou por simples 
carta registrada com aviso de recebimento - em nenhuma 
hipótese, exige-se que a assinatura do aviso de recebimento seja 
do próprio destinatário" (REsp 1.292.182/SC, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
29/09/2016, DJe de 16/11/2016).
2. Logo, o envio da notificação extrajudicial ao endereço 
contratual do devedor já seria suficiente para constituí-lo em 
mora decorrente do inadimplemento de contrato de alienação 
fiduciária.
3. No caso em exame, segundo informado pelas instâncias 
ordinárias, soberanas na análise do conjunto fático-probatório 
dos autos, a notificação extrajudicial foi enviada ao endereço 
informado pelo ora agravante no contrato e resultou inexitosa por 
constar a informação "mudou-se". Por essa razão, procedeu-se ao 
protesto por edital, visando à constituição em mora do devedor.
4. É admissível que a comprovação da mora do devedor seja 
efetuada pelo protesto do título por edital, quando, esgotados os 
meios de localizar o devedor, seja inviável a notificação pessoal.
5. Nesse contexto, a notificação realizada por edital seguiu as 
regras procedimentais, sendo, portanto, regular.
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6. Agravo interno a que se nega provimento.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 

  

Brasília, 24 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Raul Araújo
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ROGERIO MACEDO DA SILVA 

contra decisão monocrática desta Relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao 

recurso especial. 

Nas razões recursais, o agravante reitera, em síntese, suas alegações de que não se 

mudou do endereço informado no contrato, de modo que o Aviso de Recebimento (AR) acostado 

aos autos, no qual constou "MUDOU-SE", não comprova sua notificação para fins de constituição 

em mora.

Aduz que o presente recurso não requer reexame de provas, visto que foi 

circunstancialmente demonstrado que o Banco Recorrido não esgotou as vias de localização do 

devedor, tendo-o “notificado” de maneira ficta, via protesto por edital, sendo possível a localização 

do ora agravante no exato endereço constante do contrato.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

Intimada, a parte agravada não apresentou manifestação (e-STJ, fl. 222).

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL REALIZADA NO ENDEREÇO CONTRATUAL 
DO DEVEDOR. MORA COMPROVADA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.  
1. Conforme entendimento firmado no âmbito desta Corte de Justiça, "a 
demonstração da mora em alienação fiduciária ou leasing - para ensejar, 
respectivamente, o ajuizamento de ação de busca e apreensão ou de 
reintegração de posse - pode ser feita mediante protesto, por carta 
registrada expedida por intermédio do cartório de títulos ou documentos, 
ou por simples carta registrada com aviso de recebimento - em nenhuma 
hipótese, exige-se que a assinatura do aviso de recebimento seja do 
próprio destinatário" (REsp 1.292.182/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 29/09/2016, DJe de 
16/11/2016).
2. Logo, o envio da notificação extrajudicial ao endereço contratual do 
devedor já seria suficiente para constituí-lo em mora decorrente do 
inadimplemento de contrato de alienação fiduciária.
3. No caso em exame, segundo informado pelas instâncias ordinárias, 
soberanas na análise do conjunto fático-probatório dos autos, a notificação 
extrajudicial foi enviada ao endereço informado pelo ora agravante no 
contrato e resultou inexitosa por constar a informação "mudou-se". Por 
essa razão, procedeu-se ao protesto por edital, visando à constituição em 
mora do devedor.
4. É admissível que a comprovação da mora do devedor seja efetuada pelo 
protesto do título por edital, quando, esgotados os meios de localizar o 
devedor, seja inviável a notificação pessoal.
5. Nesse contexto, a notificação realizada por edital seguiu as regras 
procedimentais, sendo, portanto, regular.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

A iterativa jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a prova do 

recebimento da notificação pelo devedor não é necessária para a constituição em mora, bastando 

que seja enviada ao endereço declinado no contrato. 

Nessa linha de entendimento, citam-se:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BUSCA E 
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSTITUIÇÃO EM 
MORA. NOTIFICAÇÃO DO DEVEDOR. ENVIO PARA O 
ENDEREÇO DECLINADO NO CONTRATO. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE ATAQUE ESPECÍFICO.
1. A prova do recebimento da notificação pelo devedor não é necessária 
para a constituição em mora, bastando que seja enviada ao endereço 
declinado no contrato. Precedentes.
2. Nos termos do artigo 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015 e da 
Súmula 182/Superior Tribunal de Justiça, é inviável o agravo interno que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1125547/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 28/03/2019 
- grifou-se) 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. DL 911/69. CONSTITUIÇÃO EM MORA. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL. AVISO DE RECEBIMENTO (AR) 
COM INFORMAÇÃO DE QUE O DEVEDOR MUDOU-SE. 
COMPROVAÇÃO DO RECEBIMENTO PESSOAL. DESNECESSIDADE. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
INDEVIDA.
1. Ação de busca e apreensão da qual se extrai este recurso especial, 
interposto em 16/5/19 e concluso ao gabinete em 1º/8/19.
2. O propósito recursal consiste em definir se é imprescindível a 
comprovação simultânea do encaminhamento de notificação ao endereço 
constante no contrato e do seu recebimento pessoal, para a constituição do 
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devedor em mora nos contratos de alienação fiduciária.
3. O prévio encaminhamento de notificação ao endereço informado no 
contrato pelo Cartório de Títulos e Documentos é suficiente para a 
comprovação da mora, tornando-se desnecessário ao ajuizamento da ação 
de busca e apreensão que o credor fiduciário demonstre o efetivo 
recebimento da correspondência pela pessoa do devedor. 
4. O retorno da carta com aviso de recebimento no qual consta que o 
devedor "mudou-se" não constitui, por si só, fundamento para dizer que 
não foi constituído em mora.
5. A bem dos princípios da probidade e boa-fé, não é imputável ao credor 
fiduciário a desídia do devedor que deixou de informar a mudança do 
domicílio indicado no contrato, frustrando, assim, a comunicação entre as 
partes.
6. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem extinguiu o processo sem 
resolução de mérito, por ausência de comprovação da mora para o 
ajuizamento da ação de busca e apreensão, sob o fundamento de o AR 
constar a mudança do devedor. Esse entendimento não se alinha à 
jurisprudência do STJ.
7. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1828778/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/08/2019, DJe 29/08/2019, grifou-se)

Ademais, conforme entendimento firmado no âmbito desta Corte de Justiça, "a 

demonstração da mora em alienação fiduciária ou leasing - para ensejar, respectivamente, o 

ajuizamento de ação de busca e apreensão ou de reintegração de posse - pode ser feita mediante 

protesto, por carta registrada expedida por intermédio do cartório de títulos ou documentos, ou 

por simples carta registrada com aviso de recebimento - em nenhuma hipótese, exige-se que a 

assinatura do aviso de recebimento seja do próprio destinatário" (REsp 1.292.182/SC, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 29/09/2016, DJe de 

16/11/2016).

O aludido julgado recebeu a seguinte ementa:

ARRENDAMENTO MERCANTIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR, NA ORIGEM, 
CONFIRMADA PELO COLEGIADO. OFENSA AO ART. 557 DO 
CPC/1973. INEXISTÊNCIA. MORA EX RE. INADIMPLEMENTO 
OCORRE NO VENCIMENTO DA PRESTAÇÃO CONTRATUAL. 
NOTIFICAÇÃO. DECRETO-LEI N. 911/1969. DEMONSTRAÇÃO DA 
MORA. PODE SER FEITA MEDIANTE PROTESTO, POR CARTA 
REGISTRADA EXPEDIDA POR INTERMÉDIO DO CARTÓRIO DE 
TÍTULOS OU DOCUMENTOS, OU POR SIMPLES CARTA 
REGISTRADA COM AVISO DE RECEBIMENTO. EVOLUÇÃO DO 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL, PARA SE AMOLDAR ÀS 
ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELO LEGISLADOR.
1. A mora é causa de descumprimento parcial dos contratos de 
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arrendamento mercantil e verifica-se quando o devedor não efetua 
pagamento no tempo, ou lugar convencionados. Com efeito, a mora 
constitui-se ex re, isto é, decorre automaticamente do vencimento do prazo 
para pagamento, motivo pelo qual não cabe qualquer inquirição a respeito 
do montante ou origem da dívida, para a aferição da configuração da mora.
2. Orienta o enunciado da Súmula 369/STJ que, no contrato de 
arrendamento mercantil (leasing), ainda que haja cláusula resolutiva 
expressa, é necessária a notificação prévia do arrendatário para 
constituí-lo em mora. Contudo, cumpre ressaltar que essa notificação é 
apenas, a exemplo dos contratos garantidos por alienação fiduciária, mera 
formalidade para a demonstração do esbulho e para propiciar a  oportuna 
purga da mora (antes do ajuizamento da ação de reintegração de posse).
3. Por um lado, a própria redação atual do art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 
911/1969 é expressa a respeito de que a mora decorre do simples 
vencimento do prazo para pagamento. Por outro lado, conforme a atua 
redação do mencionado dispositivo, promovida pela Lei n. 13.043/2014, o 
entendimento até então consagrado pela jurisprudência do STJ, acerca da 
necessidade de notificação via cartório, foi considerado, por própria opção 
do legislador, formalidade desnecessária.
4. Consoante a lei vigente, para a comprovação da mora, basta o envio de 
notificação por carta registrada com aviso de recebimento, não se exigindo 
que a assinatura constante no referido aviso seja a do próprio destinatário. 
Com efeito, como não se trata de ato necessário para a 
caracterização/constituição da mora - que é ex re -, não há impossibilidade 
de aplicação da nova solução, concebida pelo próprio legislador, para casos 
anteriores à vigência da Lei n. 13.043/2014.
5. Com efeito, a demonstração da mora em alienação fiduciária ou leasing 
- para ensejar, respectivamente, o ajuizamento de ação de busca e 
apreensão ou de reintegração de posse - pode ser feita mediante protesto, 
por carta registrada expedida por intermédio do cartório de títulos ou 
documentos, ou por simples carta registrada com aviso de recebimento - 
em nenhuma hipótese, exige-se que a assinatura do aviso de recebimento 
seja do próprio destinatário.
6. Recurso especial provido."
(REsp 1.292.182/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA
TURMA, julgado em 29/09/2016, DJe de 16/11/2016, grifou-se)

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZADA NO 
ENDEREÇO CONTRATUAL DO DEVEDOR. MORA COMPROVADA. 
AGRAVO PROVIDO.
1. Conforme entendimento firmado no âmbito da Quarta Turma do STJ, "a 
demonstração da mora em alienação fiduciária ou leasing - para ensejar, 
respectivamente, o ajuizamento de ação de busca e apreensão ou de 
reintegração de posse - pode ser feita mediante protesto, por carta 
registrada expedida por intermédio do cartório de títulos ou documentos, ou 
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por simples carta registrada com aviso de recebimento - em nenhuma 
hipótese, exige-se que a assinatura do aviso de recebimento seja do próprio 
destinatário" (REsp 1.292.182/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/09/2016, DJe de 16/11/2016).
2. Logo, o envio da notificação extrajudicial ao endereço contratual do 
devedor é suficiente para constituí-lo em mora decorrente do 
inadimplemento de contrato de alienação fiduciária. Precedentes.
3. Agravo interno provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1472737/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 17/10/2019)

Logo, o envio da notificação extrajudicial ao endereço contratual do devedor 

já seria suficiente para constituí-lo em mora decorrente do inadimplemento de contrato de 

alienação fiduciária.

No caso em exame, segundo informado pelas instâncias ordinárias, soberanas na 

análise do conjunto fático-probatório dos autos, a notificação extrajudicial foi enviada ao endereço 

informado pelo ora agravante no contrato e resultou inexitosa por constar a informação 

"mudou-se". Por essa razão, procedeu-se ao protesto por edital, visando à constituição em mora do 

devedor.

O agravante alega, em síntese, que não teria sido notificado para fins de 

constituição em mora, pois o Aviso de Recebimento (AR) acostado aos autos, enviado pelo Banco 

recorrido com tal finalidade, retornou com a informação "MUDOU-SE", o que não traduz a 

realidade, já que o agravante continua morando no referido endereço constante do contrato, onde 

poderia ser facilmente notificado. Assim, afirma que o Banco agravado não exauriu as tentativas 

de localização do devedor, visto que notadamente tinha a intenção de surpreender o réu com a 

medida liminar de retomada do bem.

Quanto a tais alegações, o Tribunal de origem expressamente consignou o seguinte:

"Quanto ao cerne do debate instalado pelo agravo, não verifico prova 
inequívoca do direito alegado, capaz de firmar o convencimento de 
verossimilhança dos fatos apontados no recurso.
A alegação de que a notificação foi encaminhada de forma equivocada, 
assim como o Agravante/R. não teria recebido, não vinga.
O Agravante/R. não provou que não estaria em mora, assim como não 
teria se mudado do local onde foi encaminhada a notificação (F. 02, mov. 
n° 01 - 06 dos autos originários.) 
A constituição do devedor em mora decorreu do protesto do contrato (mov. 
n° 01 - 6, autos originários), o qual foi acompanhado de notificação 
extrajudicial que, apesar de enviada ao endereço informado pelo 
Agravante/R. quando da celebração do negócio jurídico (mov. n° 01 - 6, 
autos originários), resultou inexitosa por constar a informação "mudou-se" 
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(e-STJ, fl. 101)

Como visto, a Corte de origem consignou que a notificação extrajudicial foi  

enviada ao endereço informado pelo recorrente quando da celebração do negócio jurídico e 

resultou inexitosa por constar a informação "mudou-se". Desse modo, não houve irregularidade no 

protesto realizado por edital.

Com efeito, é admissível que a comprovação da mora do devedor seja 

efetuada pelo protesto do título por edital, quando, esgotados os meios de localizar o 

devedor, seja inviável a notificação pessoal.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. MORA. 
COMPROVAÇÃO. PROTESTO DO TÍTULO. INTIMAÇÃO POR 
EDITAL. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DAS VIAS DE 
LOCALIZAÇÃO DO DEVEDOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. MATÉRIA EXAMINADA SOMENTE 
NO VOTO VENCIDO. SÚMULA 320/STJ.AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. É assente o entendimento do Superior Tribunal de Justiça de que a 
comprovação da mora pode ser efetuada pelo protesto do título por edital, 
desde que, à evidência, sejam esgotados todos os meios de localização do 
devedor.
2. O Tribunal de origem registrou expressamente não haver comprovação 
válida de notificação por Cartório de Títulos e Documentos, não sendo 
cabível intimação do protesto por edital sem que sequer tenham sido 
esgotadas as possibilidades de intimação pessoal do ora agravado. Dessa 
forma, para afastar as conclusões adotadas, seria necessário o reexame do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula 
deste Tribunal.
3. A tese exclusivamente tratada no voto vencido não logra conhecimento no 
âmbito do recurso especial, tendo em vista o contido na Súmula n. 320 do 
STJ: "A questão federal somente ventilada no voto vencido não atende ao 
requisito do prequestionamento." 
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 877.490/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 
01/07/2016)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E CONTRATO BANCÁRIO. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. COMPROVAÇÃO DA MORA DO DEVEDOR. 
NOTIFICAÇÃO POR EDITAL. ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE DA 
NOTIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
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Superior Tribunal de Justiça

1. A eg. Segunda Seção do STJ firmou entendimento, em sede de julgamento 
de recurso especial representativo da controvérsia, de que "a notificação 
extrajudicial realizada e entregue no endereço do devedor, por via postal e 
com aviso de recebimento, é válida quando realizada por Cartório de Títulos 
e Documentos de outra Comarca, mesmo que não seja aquele do domicílio 
do devedor" (REsp 1.184.570/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/05/2012, DJe de 
15/05/2012).
2. Admite-se, ainda, que a comprovação da mora do devedor seja efetuada 
pelo protesto do título por edital, quando, esgotados os meios de localizar o 
devedor, seja inviável a notificação pessoal, em razão de não ter sido o réu 
encontrado no endereço indicado no contrato.
3. A notificação realizada por edital seguiu as regras procedimentais, sendo, 
portanto, regular, nos termos atestados pela Certidão emitida pelo Cartório 
de Protesto. Tal certificação goza de presunção de veracidade, a qual não 
foi desconstituída pela parte ora recorrente. Rever tal contexto fático 
esbarraria no óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgRg no AREsp 664.661/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 10/06/2016)

Assim, como, no caso em exame, a notificação realizada por edital seguiu as regras 

procedimentais, sendo, portanto, regular, não há como alterar as conclusões do acórdão recorrido, 

também por essa razão.

Por fim, é importante salientar que a modificação do entendimento lançado no v. 

acórdão recorrido, para acolher a alegação do agravante de que reside no endereço constante do 

contrato,  demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em 

sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. 

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI 
70/1966. ATENDIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS NO PROCESSO 
DE RETOMADA DO IMÓVEL. NOTIFICAÇÃO DO DEVEDOR PARA A 
PURGAÇÃO DA MORA. EXIGÊNCIA ATENDIDA. CONCLUSÃO 
FIRMADA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO COM BASE NAS PROVAS 
DOS AUTOS. REVISÃO DESSA PREMISSA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser necessária a 
comprovação da cientificação do devedor para purgação da mora, mediante 
notificação extrajudicial, realizada por carta registrada enviada por 
Cartório de Títulos e Documentos, entregue no domicílio do devedor, sendo 
prescindível a notificação pessoal.
2. Nas hipóteses em que o Tribunal a quo assenta a premissa fática de que 
a notificação foi entregue no endereço da devedora, é impossível 
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Superior Tribunal de Justiça

modificar-se esse entendimento em recurso especial para concluir não ter 
havido a cientificação, em atenção ao enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1108611/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 
26/10/2017)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.644.890 / GO
Número Registro: 2020/0000895-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
515463646 5154636.46.2019.8.09.0000 51546364620198090000

Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROGERIO MACEDO DA SILVA
ADVOGADOS : TIAGO FONSECA CUNHA - GO031195

WILSON LUIZ DOS SANTOS - GO041027
DANIELLY CRISTINY DOS REIS SILVEIRA - GO054980

AGRAVADO : BANCO SAFRA S A
ADVOGADO : FELIPE ANDRES ACEVEDO IBANEZ - GO047132

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROGERIO MACEDO DA SILVA
ADVOGADOS : TIAGO FONSECA CUNHA - GO031195

WILSON LUIZ DOS SANTOS - GO041027
DANIELLY CRISTINY DOS REIS SILVEIRA - GO054980

AGRAVADO : BANCO SAFRA S A
ADVOGADO : FELIPE ANDRES ACEVEDO IBANEZ - GO047132

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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